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EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORIUIZDEDIREITODA_ VARADA03,/

FAZENDAPÚBLICADACOMARCADEIOÃOPESSOA,ESTADODAPARAIBA.

0O17060-18.2014.8152

111111111111171mIII/if"
M

genitor, conforme certidão de nascimentoem anexo, BRUNOHENRIQUEDE ARAÚJO

PONTES GIRÃO, brasileiro, casado, estudante, inscrita no RG 2691230 e CPF 095.022.474-

00,residente na Rua Geraldo Porto, n°163, Brisamar, CEP 58033020,João Pessoa-PByem

por meio de seu advogado, habilitado no instrumento de mandado em anexo, nesta,vem à

digna presença deV. Exê, coma devida vênia, propor a presente;

I//Il/I/

IGUEL MOURADE LUCENAPONTESGIRÃO brasileiro, menor impúbere

(recém nascido), inscrita no CPF n9 708.528.024-71, neste ato representada por seu

AÇÃODEOBRIGAÇÃODEFAZERC/CPEDIDODE

ANTECIPAÇÃODATUTELA

"INA UDITA ALTERA PARs"

emfacedoMUNICÍPIODE |OÃOPESSOA-PB[SECRETARIAMUNICIPALDESAÚDE),inscritono

CNP] n9 08.778.326/0001-56, situada na Praça Pedro Américo, 70, Centro, CEP 58.010-970,

nesta Capital, por seu representante legal, pelosmotivos de fato e de direito que se seguem:

1. DOS FATOS

Conforme verifica-se de receituário e laudo médico em anexo, assinada pela

Médico Pediatra, DR-à.PAULOROBERTOF. PAIVA,CRM 1418, o Autor,por tomar o leite

PREGOMIN PEPTI - apresentou "Gastroenterite e colite alérgicas e ligadas à dieta

(muco e sangue nas fezes e vômitoj".

VerífiCou-se a ALERGIA DO AUTOR TANTO AO LEITE DE VACA, QUANTO

AO LEITE DE SOIA E ALIMENTOS A BASE DE PROTEÍNA EXTENSAMENTE

H IDROLISADA- PREGOMINPEPTI E RESPECTIVOSDERIVADOS0quelhe Caus;

zmmem;vIüZ/:UABZmasamo:&nm;*vz-s
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contínuascólicasevômitosdanaturezaindicadapeloMédico.Este,porsuavez,suspendeu673g/
imediatamenteoleitePREGOMINPEPTIeaplicouaoRequerenteumaleitecujafórmulaéa/"ÊÉ/

\

base de aminoácidos [NEOCATE] ~ que só pode ser utilizado sob orientação de

nutricionista ou médico - o que acarretou em "melhora acentuada dos sintomas".

Vale dizer que, em decorrência do narrado, O Autor tem como alimento

exclusivo da sua dieta a citadafórmula a base de aminoácidos, comercialmente chamado de

NEOCA TE.

Ocorre que, UMA LATA do citado alimento, de apenas 400g, CUSTA

R$280,00 [duzentos e oitenta reais] (documento em anexo).

Vale salientar que, UMA LATA DO CITADO ALIMENTO. DURA EM MÉDIA
2|DOIS| DIAS.

Então, em simples cálculo, percebe-se que OAUTOR CONSOMEEM MÊDlA3

|TRÊS| LATASDE4-00GDENEOCATEPORSEMANA,o que,nummês,setraduzem12

(latas), o que gerará UMA DESPESA MENSAL DE R$ 3.360,00 (três mil e trezentos e

sessenta reais).

Vale dizer que OS PAISSÃO ESTUDANTES E ENCONTRAM-SE

DESEMPREGADOS o que comprova que os mesmos não têm condições nenhuma de arcar

com as altissimas despesasmensais para a compra de 12 (doze) latas de 400g, cada, de

NEOCATE, suprindo tal carência no amparo da família, amigos, e do Médico do Autor,

sensibilizados com a situação.

Ainda, vale mencionar que os pais da Requerentes ingressaram com um

requerimento administrativo perante a Secretaria Municipal de Saúde, desta Capital,

com a finalidade de conseguirem o fornecimento, pelas Vias administrativas, do Leite

PREGOMINPEPTI, onde após o referido esforço, foram fornecidos apenas 03 latas, diga-se,

abaixo do que necessitaria e da determinação do pediatra, no entanto, na primeira

oportunidade de consumo do mencionado Leite, a criança adquiriu uma pneumonia (ver

doc. em anexo), momento em que após avaliação médica, contatou-se que por causa do

leite o mesmohavia adquirido obstrução nasal, sendo esta a causada referida doença.

Assim, tendo em vista a rejeição ao PREGOMIN, o médico determinou a

imediata troca do leite, nessa oportunidade, e, tendo em vista a urgência, para o Leite

NEOCATE.
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Diantedoexposto,vemREQUERERAOIUDICIÁRIOQUEOBRIGUE

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE IOÃO PESSOA-PB A ARCAR

COM O FORNECIMENTO MENSAL DE 12 [DOZE] LATAS DE 4006, CADA,

DENEOCATE,DURANTETODOOTEMPOQUESEFIZER NECESSÁRIOATÉ

QUEOAUTOR SE|A LIBERADA PELOMÉDICO DE CONSUMI-LO.

É

2 . DA TUTELA TECIPADA

Pelos fatos aqui narrados, Douto Magistrado, não restam dúvidas que estão

presentes Os requisitos autorizadores da concessão da antecipação da tutela específica,

quais sejamOverossimilhança das alegações e Oreceio de dano irreparável ou de difícil

reparação, além de estar comprovada a idoneidade doAutor, tudo nos conformes dosg1

461 e 461-A CPC.

Ora, Opai emãe doAutor não têm condiçõesde arcar comOsaltos gastospara

custeio dOLEITENEOCATE para que ele sealimente conforme receituário médico.

Além disso, percebe-se que, CASONÃOSE|A DADAA LIMINAR no sentido de

obrigar O Réu a custear O fornecimento de 12 (doze) latas, de 400g, do NEOCATE, no

períodomínimode 1(um) ano, OAUTORSERÁSERIAMENTEPRE|UDICADO,momento

emquepassaráa sofrer asdores,diarreias,vômitose obstruçãonasa1,quesofria, podendo,

inclusive, leva-lo a situaçõesmais graves.

D0exposto,REQUERQUESE|A CONCEDIDAANTECIPAÇÃODA TUTELA

ESPECÍFICAdeacordocomosarts.461e461-A,CPC,paraofimdequeORéuentregue,

mensalmente, ao Autor as 12 (doze) latas de NEOCATE, de 400g, durante o período não

menorque1(um] ano,E A IMPOSIÇÃODEMULTA[ASTREINTELdiária,parao casode

descumprimento da Citadamedida, num valor não inferior a R$ 1.000,00 [MIL REAIS).

3. DA OBRIGAÇÃODE FAZER

Estepleito funda-senaOBRIGATORIEDADEQUEARÉ TEM DECUSTEARO

TRATAMENTODE SAÚDEDOAUTOR,FORNECENDO-LHEO NEOCATE,EXCLUSIVO

ALIMENTOQUE COMPÕEA SUADIETA, DURANTETODOO TEMPOQUE FOR

NECESSÁRIO- EMPERÍODONÃOINFERIORA1(UM) ANO.
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0?/
EdeverasfirmadonajurisprudênciadoExcelsoSUPREMOTRIBUNALFEDERALe,/

doColendoSUPERIORTRIBUNALDEJUSTIÇA,comamparonaCONSTITUIÇÃOFEDERAL,emseus A

arts. 59, caput, 69, 196 e 227, O entendimento que, no caso de pessoa sem condições

financeiras de proceder ao tratamento de saúde é Obrigação do Estado (União, Estados-

Membros, Distrito Federal e/ou Municípios) custear o referido tratamento, fornecendo

todos os meios eficazes para o alcance da saúde do cidadão necessitado.

Assim, vejamos DECISÃODOST| neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,

CONTRADIÇÃOOUFALTADE MOTIVAÇÃONo ACÓRDÃOA QUO.AÇÃO

CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

TRATAMENTO DE SAÚDE. PELO ESTADO. A MENOR

HIPOSSUFICIENTE. OBRIGATORIEDADE. AFASTAMENTO DAS

DELIMITAÇÕES.PROTEÇÃO A DIREITOS FUNDAMENTAIS.

DIREITO Ã VIDA E Ã SAÚDE. DEVER CONSTITUCIONAL.

ARTS. 59. CAPUT, 69. 196 E 227 DA CF[1988. PRECEDENTES

DESTA CORTE SUPERIOR E DO COLENDO STF.

[...]

3. QSARTS. 196 E 227 DA CFz88inibem a omissão do ente público [União,

Estados, Distrito Federal e Municípios) em GARANTIR O EFETIVO

TRATAMENTO MÉDICO A PESSOA NECEssITADA.

INCLUSIVE COM O FORNECIMENTO, SE NECESSÁRIO. DE

MEDICAMENTOS DE FORMA GRATUITA PARA O

TRATAMENTO. CUIA MEDIDA. No CASO DOS AUTOS.

IMPÕE-SE DEMODO IMEDIATO EM FACE DA URGÊNCIA E

CONSEOUÊNCIAS OUE POSSAM ACARRETAR A NÃO-

REALIZAÇÃO.

4. Constitui função institucional e nobre do Ministério Público buscar a

entrega da prestação jurisdicional para obrigar o Estado a fornecer

medicamento essencial à saúde de pessoa carente, especialmente quando

sofre de doença grave que se não for tratada poderá causar,

prematuramente, a sua morte.

5. O ESTADO. AO NEGAR A PROTECÃO PERSEGUIDA NAS

CIRCUNSTÃNCIAS DOSAUTOS. OMITINDO-SE EM GARANTIR O DIREITO

FUNDAMENTALÀ SAÚDE.HUMILHAA CIDADANIA.DESCUMPREOSEU

DEVER CONSTITUCIONAL E OSTENTA PRÁTICA VIOLENTA DE
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ATENTADO A DIGNIDADE HUMANA E A VIDA. E TOTALITARIO E

INSENSíVEL.

[...]

s. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR E DO COLENDO STF.

9. Recurso especial não-provido.

(RESP - RECURSOESPECIAL~ 948579.Relatolfa): jOSÊ DELGADO.Órgão

julgador: PRIMEIRA TURMA. Fonte: D] DATA:13/09/2007. PG:00178)

Vejamos também decisão do TJPE neste sentido:

DIREITO CONSTITUCIONALE PROCESSUALCIVIL. AÇÃO
ORDINÁRIADEOBRIGAÇÃODEFAZERCOMPEDIDODE
TUTELA ANTECIPATÓRIA. FORNECIMENTO DE ALIMENTO

(LEITE) ESPECIALNEOCATE.TUTELA PROVISÓRIA
CONCEDIDA.IMPOSIÇÃODEASTREINTESEMVALOR
SUPERIOR AO REQUERIDO. AGRAVO DE INSTRUMENTO COM
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. JULGAMENTO ULTRA
PETITA. SUSPENSIVIDADE PARCIALMENTE DEFERIDA.

DECISÃO UNÂNIME.

1.05 requisitos autorizadores da tutela antecipatória exsurgem
da circunstância de tratar-se de criança em tenra idade,
portadora de alergia ou intolerância a glúten, soja e lactose, e
que sósealimenta do composto (leite) especial NEOCATE,
conforme laudo médico constante dos autos.

2.ÉlícitoaojulgadorfixarmultacominatóriaemValorsuperior
ao sugerido na exordial.

3.Écediçoqueofatodealguémnecessitardetratamento
inadiável, aliado ao impostergável dever do Estado de
assegurar a todos os cidadãos, especialmente osmais carentes,
o direito à saúde, justifica a imposição ao ente público da
Obrigação de disponibilizar os meios necessários ao tratamento
adequado ao caso, fornecendo-lhes, sobretudo em casos como o

figurado em tela, osmeios necessáriospara garantir-lhes
melhor qualidade de vida, diminuindo os sofrimentos de que
padecem, em atenção, ainda, aosditames constitucionais que
priorizam a dignidade da pessoa humana.

4.Não restou configurada qualquer Violaçãoaosprincípios e
normas explicitamente prequestionados.

5.AgraVo de instrumento provido parcialmente à unanimidade.

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AG 47321520118170220 PE.

Relator: RicardodeOliveiraPaesBarreto.ÓrgãoJulgador:29
CâmaradeDireitoPúblico.Julgamento:20/12/2012. í

'\
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Ademais, Seguindo entendimento das Cortes supracitadas, o Egrégio

TRIBUNALDE]USTIÇADOESTADODAPARAÍBAtem seu entendimento Consolidado, conforme se

segue em dois momentos:

/

PROCESSOCIVIL- ApelaçãoCível- AÇÃOORDINÁRIADEOBRIQAÇÃODE

FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA -FORNECIMENTO DE

MEDICAMENTO - Agravo retido - Desprovimento - Autora/recorrida

portadora de doença no trato digestivo - Hemorragia - Preliminar de

Nulidade - Rejeição - Preliminar de ilegitimidade Passiva - Rejeição -

Documentohábilpara comprovara condiçãodaautora-DIREITOÀVIDAE

À §AÚDE- GARANTIA CONQTITIICIONA- Desprovimento do recurso

Voluntário e da remessa Oficial.

- Compete solidariamente à União, Estados, Distrito Federal e Municípios O

cuidado da saúde e assistência pública au. 23, inc. II. bem como, a

Organização da seguridade social, garantindo a universalidade da Cobertura

e do atendimento art. 194. parágrafo único. inc. I.

- Vale lembrar que O ilustre Ministro Celso de Mello, enfatizou que entre

proteger a inviolabilidade do direito à vida e à saúde, que se qualifica como

direito subjetivo inalienável assegurado a todos pela própria Constituição

da República art. caput e art. 196, Ou fazer prevalecer, contra essa

prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado,

entendo - uma Vez configurado esse dilema - que razões de Ordem ético-

jurídica impõem ao julgador uma só e possível Opçãoaquela que privilegia o

respeito indeclinável à Vida e à saúde humanas.

(Processo: 200.2008.028.750-7/002.Relator: DES. GENES10 GOMESPEREIRA

FILHO. Orgãojulgador: 3gCâmara Civel. Data dojulgamento: 13/04/2010)

AÇÃO DE OBRIGAÇÃODE FAzER MOVIDA CONTRA O ESTADO -

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A PACIENTE NECESSITADO -

CONCESSÃODA TUTELA ANTECIPADA- INTERPOSIÇÃODE AGRAVO-

ILEGITIMIDADE PASSIVADO PODER PÚBLICO ESTADUAL - PRELIMINAR

REJEITADA- MÉRITO-INOBSERVÂNCIADOPRINCÍPIODACOOPERAÇÃOE

DO DEVIDO PROCESSOLEGAL › DIREITO A SAÚDE -INSUBSISTÊNCIA -

SUBMISSÃODO AGRAVADOA EXAMESCOMOCONDIÇÃOPARAA

CONTINUIDADE DO FORNECIMENTO DO MEDICANIENTO -

IMPERTINÊNCIA-AUSÊNCIADEPROVAINEQUÍVOCADOELEVADOPREÇO

DO REMÉDIO- INOCORRÊNCIA- PEDIDODE SUBSTITUIÇÃODO

MEDICAMENTOPOR GENÉRICO EQUIVALENTE - ACOLHIMENTO-

NECESSIDADE,PORÉM,DE APRESENTAÇÃODE PRESCRIÇÃOMÉDICA

CONTENDO O LAPSO TEMPORAL DE RECEBIMENTO DO MEDICAMENTO -

IMPEDIMENTO DA LEI N°. 9.494/97 - INAPLICABILIDADE - DEFERINIENTÓ,

PARCIAL DO AGRAVO.
Ix

X

6*/
ç/

i”
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- A voz uníssona dos tribunais superiores proclama a responsabilidade

solidária de todos os entes federativos pela higidez do sistema de saúde, de

forma que A TITULARIDADE PASSIVA DA ACÃO TOCA A OUALOUER

DLÍS-

- DEMONSTRADA A INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA DO REOUERENTE

PARA ARCAR COM OS CUSTOS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. ELE FAZ

[USÀGRATUIDADEDADROGAQUELHEÉNECESSÁRIA.

[...]

- Em ora não se ossa exi ir

saúde pública. que o beneficiário se submeta desnegessarigmente a

exames periédicos para a continuidade dg fornecimento do

medigamento, faz-se imprescindível a apresentação de receituário

médico contendo a presçriçãg dp medicamento e g lapso temporal

necessário, a ñm de se constatar a evolução dg Quadro clínico e a

necessidade da continuidade do fornecimento.

(Processo: 200.2009.033.069-3/001. Relator: DR. JOSE GERALDO PONTES -

]UIZ CONVOCADO.Orgão julgador: 35 Câmara Cível. Data do julgamento:

15/12/2009)

ela ró ria re ariedade o i ma de

Paraisso,QUESE|ADETERMINADO,URGENTEMENTE,QUEARÉ CUMPRA

COMSUAOBRIGAÇÃO,QUEÉ DEFORNECEROCITADOMEDICAMENTOAOAUTOR,

POR SE TRATAR DE MANDAMENTO CONSTITUCIONAL E SER AOUELE CARENTE DE

RECURSOS PARA CUSTEAR SEU TRATAMENTO.

3. Dos PEDIDOS

Por todo o exposto, e de acordo coma jurisprudência uníssona dosTribunais,

REQUER digne-se Vossa Excelência:

a)

b)

aCONCESSÃODA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA

ESPECÍFICA"inaudita altera pars", para o fim de obrigara Ré a

fornecer o medicamento indispensável à alimentação do Requerente,

na quantidade de 12 (doze) latas mensais, de 400gcada, de NEOCATE

LIMINARMENTE

(base de aminoácidos), durante período mínimo de 1(um) ano, E_A

IMPOSIÇÃO DE MULTA [ASTREINTLE] de

descumprimento da citada medida, num valor não inferior a R$

1.000,00 (mil reais] por dia.

para O caso

A CITAÇÃODA RÉ para, querendo,apresentardefesaaoster os

desta inicial, sob pena e efeitos da revelia e confesso;
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eq

C)ACONCESSÃODAIUSTIÇAGRATUITA,nostermosdoart.49,daLei/
n91.060/50,pornãoestaroAutoremcondiçõesdearcarcomas a

custas processuais, sem prejuízo próprio ou de sua família, conforme

atesta declaração em anexo;

d) NOMÉRITOaCONDENAÇÃODARENAOBRIGAÇÃODEENTREGAR12

(doze) latas mensais, de 400g cada, de NEOCATE (base de

aminoácidos),durante período de 1(um) ano, com a consequente

RATIFICAÇÃODALIMINARCONCEDIDAINAUDITAALTERAPARS;

e) A TOTAL PROCEDÊNCIA DOSPEDIDOS ora elencados.

PROTESTAPROVARo alegadopor todososmeiosde prova admitidosem

direito, notadamenteosdocumentosqueacompanhamestainicial.

Dá-sea causao valor de R$ 100,00 [cem reais |.

Termos em que pede e espera deferimento.

JoãoPessoa-PB,25demaiode2'a14,
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INSTRUMENTO DE PROCURAÇÂO PARTICULAR

OUTORGAN TE

Nome:(MU/JÔ fÁk?Í/\WÁ(ÉÀQV
, Nacionalidade(fi%âM§J_ÃM%ák) ,

Estado Civil Í”ÂÕQQJ]!j ,
Função@ad/PAJUÉ ; , inscrita
no CPF sob o número«ía/§.í;&;&íZC7A;ZC?Â7C7 ,

residente /_ _ É na
,m em¡/227Walfa,u /éÍ l/Ó/g/:S/j/í/LM

, João Pessoa - PB.

OUTORGADOS

INÁCIO RAMOS DE QUEIROZ NETO, brasileiro, solteiro,

inscrito na OAB/PB sob o número 16.676, com escritório

situado à Rua João Luis Ribeiro de Moraes, n°. 206, Sala

204, Centro, João Pessoa/PB.

PODERES

Os da cláusula “AD JUDITIA ET EXTRA” em qualquer juizo,

instância ou tribunal, ou extrajudicialmente, até final

decisão, utilizando-se de todos os recursos legais

pertinentes para bem representar o outorgante, podendo, para

tanto, firmar compromisso, transigir, desistir, confessar,

receber citação inicial, receber e dar quitação, bem como

praticar todos os atos necessários para o bom e fiel

cumprimento do presente mandato, inclusive substabelecer,

Rua João Luíz Ribeiro de Morais, 206, Sala 204

Centro, João Pessoa / PB - CEP: 58013-230

Temfone:+55(83)3031-5980

Cehnarz+55(83)8864-1077(83)8835-4237

Contato: contato@queirozadvocacia.adv.br
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M

|'-'X
com ou sem reserva de poderes, dando tudo por bom,

fiel e valioso.

JoãoPessoa, de AA/ÂÇO

7%
OUTORGANTE

Rua João Luiz Ribeiro de Morais, 206, Sala 204

Centro, João Pessoa/ PB - CEP: 58013-230

Telefone: +55 (83) 3031-5980

Celular: +55 (83)8864-1077 (83)8835-4237

Contato: contato@que¡rozadvocacia.adv.br

firme,

de .

Num. 17191959 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: DELCILENE DE LIMA RAMOS - 16/10/2018 10:23:16
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18101610234800000000016742699
Número do documento: 18101610234800000000016742699



DEcLARAgÀo DE HIPOSSUFICIÊNCIA

Declaro que, em função de minha condição financeira, não

tenho condiçõesde arcar com o pagamentodas custas processuaise

honoráriosadvocatícios,sobpenade implicarem prejuízopróprioe de minha

família, nos termos do art. 5°, LXXIV, da ConstituiçãoFederal e com
fundamentos no art. 4° da Lei n°. 1.060/50.

JoãoPessoaáZLde.M/XXOde .

;Wo/ooKia»170613/a@mit/ias”
DECLARANTE

Rua João Luiz Ribeiro de Morais, 206, Sala 204

Centro, João Pessoa/ PB - CEP: 58013-230

Telefone: +55 (83) 3031-5980

Celular: +55 (83) 8864-1077 (83)8835-4237

Contato: contato@queirozadvocacia.adv.br
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Dr. Paulo Roberto Farias Paiva
PEDIATRA - CRM 1418 - PB

Consultório:RuaDesembargadorJoséPeregrino,280- Fone(83)3222-6800
Residência:AvenidaPombal,623- Fone(83) 3226-6131

Manaíra - João Pessoa- Paraíba

LAUDO MEDICO

OmenorMiguelMouradeLucenaPontesGirão
,atualmentecom01mêsdeidadee24dias,pesando
4kg.Omesmoéportadordealergiaalimentartanto
aoleitedeVaca,quantoaoleitede sojaealimentosa
base de proteínaextensamentehidrolisada-
PREGOMIN ,› PEPTI respectivos
deriVados,necessitandoassim,decomplementeção
alimentarcoma fórmulaa basedeaminoácidos-
NEOCATE ADVANCE.

Sendoassim ,solicito l2 latas ao mês a serem
utilizadaspelomenornoperíodode l ano. (CID
K52.2)

JoãoPessoa,O5dejMaiode2014.
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Pediatra - CRM 1418 - PBÉ m.@me@Mam@em@umq

uk-

3,(
/

xóíââo 2

q**

s 'CoLÁório:RuaDesembargadorJose'Peregrino,280-Fone:(83,@322-6800
Residência:AvenidaPombal,623- Fones:(83)3226-6131/ 9985-0002/9145-0472

L Manaíra-JoâoPessoa-Paraíbatendimento: Segunda a Sexta das 07 às 19 hs - Sábados: das 08 às I I hs.
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AO°ACIENTE:MIGUELMOURADELUCENAPONTESGIRÃO

'ÉTECNOCENTER
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR

JoãoPessoa,26deMA|0de2014

Conformesolicitado,seguecotaçãoabaixo:

QUANT UNID DESCRIÇAO
PRC. UNIT.R$ PRC.TOT.R$

1 LATA

Alimentodietetico,póformulainfantil,elementar
nutricionalmentecompleta,com100%dos
aminoácidoslivres-polímerosdeglicose(100%
maltodextrina),100%deoleosvegetaiscom
adiçãodevitaminas,mineraiseoligoelemantos,
acondicionadoemembalagemcomnominimode
400g,contendoadescriçãodascaracteristicasdo
produto.MARCA-NEOCATFJSUPPORT

280,00 280,00

k

Validadedaproposta:60dias
Prazo de entrega: imediato

Atenciosamente,

.ÀÇIÍLÍQTQI
" \L4"

TECNOCENTER

VAL. TOTAL R$ 280,00

W6.943.769/00o1-í'2'I
TECNO

Av.DuartedaSilvell'
HOSPlTâL/\RESLTDA.
CENTER-MATERIAISMEDICOS

a, 490

Centro-CEP58013-280l
JOÃOPESSOA- PB

TECNOCENTER MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA

Av. Duarte da Silveira 490 - Centro João Pev - ssoa - PB - CEP 58013-280 - Fone/F ' o**

CNPJ:06.948.769/0001-12-In Et-16 . ax'8332412632sc. s .. .142.953-0 - E-mail: tecnocenter_pb@terra_combr
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SUS% ;mm - MIGUELMLPONTESGlRAO
(31150Naci°“a¡deSaúde,' DataNasc.:11/03/2014 Sexo:M

898 0042 3474 8686

\llllll|||\|||||\\||\\\|||\||\|||||H||||

MHBTÊRIODAFAZEHM

Beoeitahdsal
andam Físicas
COMPROVANÍEDEINSCRIÇÃO

Número
024-.71

ÉNãAíÊPoNTEs-GIRAO

oàoMENTEcõMacoMPRovANIE.DElneuíirqcAçAo..
' i

"1'@eoDECONTROLE
. smqscuasazc

Lautentiçãdqçedlestecomprovantedeverá. ›
A serconñfthodanaInternot,noendereço

'.

Awww.receita.fazenda.gov.br
Comprovanteemitidopela"

.SeçretariàgÍdzrãRêbéitaFederaldoBrasil¡ V_
uàiffouc;' 1 _720145(hgrgenaianessggapsjyia)
"v«r..fêlígñtíyéíáfícador:00 1.3"'L
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REPÚBLICAggpERAIIvADOBRASILO DA PARAIBA

AZEVEDOBASTOSSERVIÇOREGISTRAL
FUNDADO EM 1888

PRIMEIROREGISTROCIVILDENASCIMENTOS,ÓBITOSEPRIVATIVODECASAMENTOS,
Avp .d IRTERDIÇÕESETUTELASDACOMARCADEJOÃOPESSOA

. res¡ ente EpltacxoPessoa, 1145 - Balrro dos Estados- 117 58030-000- João Pessoa- Paraíba
Tel.: +55 (83) 3244.5404G) Fax: +55 (83) 3244.5484

http://www.azevedobastos.not.br"' E-maíI: cartoríoãõazevedobastos.not.br

CERTIDÃO DENASCIMENTO
NOME:

** MiguelMouradeLucenaPontesGirãoA**
MATRÍCULA:

06087001 55 2014 1 000609141 0017141-11

-DATADENASOIMENTOPOREXTIENSO , ou mas ANO

ONZEDEMARÇODEDOISMILEQUATORZI: ' I 11 I I03 2014I
-HORA-íí- umuctnonenuscuenrosummoemrensançm - ›_

20:00 [JOÃOPESSOA- PB
..mumcimoDE;mesmoEuumnaDAFEnauçAo---:------v LOCAL saxoI EE V ad::

' JOÃOPESSOA- PB 4 IHOSPITAI. I MASCULINO.ogààgggÓ.Ô.°o°1a
_ \'HUÀÇÀO O'O30l
PAI: BRUNO HENRIQUE DE ARAÚJO PONTES GIRÀO *H
MÃE: JÉSSIKA LOPES MOURA GIRÀO ***

-AVÓS

SÃOAVÓSPATERNOS: JOÃO PEDROALVIN GIRÂO E MOEMAKARLA DE' ARAÚJO PONTESGIRÀO.
*ir*

SÃOAYÓSMATERNOS:DARNLEYMARSICANOMOURAxEADRIANACARLAIOOPESMOURA.***
m. V

-eeuso----v NOIEEIATRÍCILADGSKBBÀECXS)

NÃO[NADACONSTA
r DATAno REGISTRO FOR EXTENSO uúuaao m DECLARAÇÃOne Nascmo VIVO

DEZOITODEMARÇODEDOISMILEQUATORZE[-30646014341
- OBSERVAÇÕESI AVERBAÇOES

Nada consta. NADA MAIS. ***

Ooontetídodacertidãoéverdadeiroüoufá

Joiohuomlldemuvodemlct

@A
JoséValterLiraFilhwv»

1:' _ ,m ,_ É¡
w. Escreven ' v» “JinW
w teAutonzadg P«IMIgmjtç,,,..zI '.

VÁLIDOEMTODOTERRITÓRIONACIONAL.QUALQUERADULTERAÇÃOOURASURAINVALIDAESTEDOCUMENTO\
x _' - - ~ »- r ., r "I I "v ~ \ O , I' I I I '~ x . _ r ¡ | ^--I ¡ I_ ., \ n¡
'P ' _ .a I ' ' “ «x“ec_'* I I 3 3_ \. I L_ f * I Ws, - I_ à I. 'x llA9. :A g m".I TS›\ ' I [ I E IN ' 3 I -

^ _r ' w 'r\ Ííx_ ._ í .y _' I L .› xr \: _t__ x 'WI f_ -. K 1._ V ; l-
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39:1'23.654[Q00Í'Eb7~5v

TRÍCULA 0
I 0012 9 05 - 4 ,

CLIENTE “SAD .

(k M0314¡KML-ÀDEAPGIRM) 001.58.385.0015
y ENDEREÇO ' SIM Í

É RUAGERALDOporre, 163 D
(x'Mmíãízzsmm PESSOA rÊsoaa-ozo
, '/RESFONSÁVEL SITUAÇXO ¡GUA ' ~ QUANIIDADEo¡ :coNomAs

LIGADO

DMDSDOHHUMMHHO

manu''mu'¡u"uma monEm num-Ianu
consmqooouesous) _ 21 - . mu:: 1,73 'aum
DATADALEITURA 5/03 m 6, 69 0.0a9,5

' nmsnecousumo 30 ' m¡ 3,59 .mw

1@NEODAIEWM PROJÊTQÊ:010m1,37 »ngmncon o no wwwano ooinnnmn AUSENTE v¡

^"°"^^“°^°¡ °^ “m” ~. ignora,s¡popopôs: (') Slslemaqueanalsa40oumaisamostraspor
l AN DEc E FL mês,ausenteem95%dasamostrasexaminadas
g_oArADAmónMALEIIURA '
L A 01/2014

0111305
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ANÓRMALIDADESonqs noHmizómarnolv DESCRIÇÃO VALOR Rs

- naun... A97XO13987g

OUT 'cc-oo s'Datauma”. 04/05/19971
NOV 21 FL~O0 ¡mm 55" '

022 21 FL-00 *umnznçao EXL¡
JAN C000 _ ?FÚ/“Hã
rev 21 FL-OO '*' 7 '

MÉMZI TOTALAPAGAR:**** 108,91

MAR 2014 ' 17 03 2014
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA ' .

COMARCADEJOAOPESSOA- CENTRALDEDISTRIBUICAO Gg)

Tipo de distribuição: SORTEIO - 27/O5/2014 11 horas O4 minutos

Processo: 0017060-I8.2014.8l5.200l

Classe: PROCEDIMENTO ORDINARIO

PRESTACAO DE ALIMENTOS

Valor da causa : 100,00

Serie : O3

Autor : MIGUEL MOURA DE LUCENA PONTES

Reu : MUNICIPIO DE JOAO PESSOA

Vara : ZA. VARA FAZENDA PUBLICA

Juiz : SILVANA PIRES BRASIL LISBOA

romotor: JACILENE NICOLAU FAUSTINO GOME

CONCLUSÃO
E?" )_ dp_.............,...... ..udp

Fa-;nestesauto.:concímrzsan ›*~«"ã“v1.JUIZ
da 2.' Vara d¡ Fa:en:.ía fíxhíica.

Sbnñdor
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PODERJUDICIÁRIOooESTADODAPARAÍBA
2° VARA DA FAZENDA PUBLICA DA CAPITAL

DESPACHO

Em se tratando de Ação Ordinária que visa tratamento de
saúde, se faz necessário parecer técnico especializado. Assim de acordo com
regimento que regula o Comitê Executivo Estadual de Saúde instituído pela
Resolução CNJ n°. 107/10 e Recomendação 31/10, solicito parecer técnico, no
prazo de 5 dias, devendo essa solicitação ser feita e respondida por e-maiI ao
referido comitê. Endereço eletrônico: atendimentojuridioopbáâgmaii.com.

João Pessoa, 29 de maio de 2014.

Silvanna P' es o ra Brasil

Juíza de D eito

29/05/2014 15:02

Num. 17191959 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: DELCILENE DE LIMA RAMOS - 16/10/2018 10:23:16
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18101610234800000000016742699
Número do documento: 18101610234800000000016742699



PODERJUDICIÁR|ODOE_STADODAPARAÍBA
2° VARA DA FAZENDA PUBLICA DA CAP|TAL

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, foi dado cumprimento integral ao
despacho de fI. , conforme documento de fI.

João Pessoa, 29 de maio de 2014 .

xnalistaJudiciário.
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Gmail - Solicitação de Parecer Técnico para Medicamentos -ERNE...

ldcl

3:6

N?
“a3 .

«a í ?Ê i

Mg â 23VaradaFazendaPúblicadeJoãoPessoa<2varadafazenda@gmaiI.com>

Solicitação de Parecer Técnico para Medicamentos -ERNESTINO MARINHO
DO NASCIMENTO- Prazo 5 dias

29 de maio de 2014

2°VaradaFazendaPúblicadeJoãoPessoa<2varadatazenda@gmaiI.com> 1501
Para: Atendimento Juridico <atendimentojuridicopb@gma¡I.com>

Ao responsável,

Encaminho~lhes este e-maii em cumprimento ao despacho dado pelo MM. Juiz de Direto, em substituição da

2a Vara da Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa no processo de n°. 0017060-18.2014.815.2001,

conforme cópias anexas.

Conteúdo do despacho: "em se tratando de Ação Ordinária que visa tratamento de saúde, se faz necessário
parecer técnico especializado. Assim de acordo com regimento que regula o Comitê Executivo Estadual de
Saúde instituído pela Resolução CNJ n°. 107/10 e Recomendação 31/10. solicito parecer técnico, no prazo
de 5 dias, devendo essa solicitação ser feita e respondida por e-mail ao referido comitê. Endereço eletrônico:
atendimentoiuridicopbíêâgmaitcom".

Atenciosamente,

2a Vara da Fazenda Pública

miguelmouradelucenapontesgirao.pdf
5817K

29/05/20 I 4 15:02

httpsz//maíLgooglecom/mai1/u/0/'?ui=2&ík=35lb4aa0c()&vicw=pt&...
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
2aVARA DA FAZENDA PÚBLlCA DA CAPITAL

CERTIDÃO

CERTIFICO que, até a presente data, não houve
resposta à solicitação retro. O referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa, 04/06/2014.

/

Ita - Técnico

.Judiciário

CONCLUSÃO

Em 04/06/2014,faço estes autos conclusos à Dra. .Juiza
da Fazenda Pública.

/

Ana Ista - Técnico

.Judiciário
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PODERJUDICIÁRIODO,ESTADODAPARAÍBA
2a VARA DA FAZENDA PUBLICA DA CAPITAL

Processo n° 0017060-18.2014.815.2001

Ação de Obrigação de Fazer
Autor: Miguel de Lucena Pontes Girão e outros
Réu: Município de João Pessoa

ANTECIPAÇÃODOSEFEITOSDATUTELA |

MIGUEL MOURA DE LUCENA,PONTES GIRÃO,
representadopeloseu genitorBRUNOHENRIQUEDE ARAUJO PONTESGIRÃO
ingressou com Ação Ordinária de Obrigação de Fazer contra o Municípiode João
Pessoa, requerendo antecipação dos efeitos da tutela, com o objetivo de compelir o
Poder Público a fornecer o LEITE NEOCATE, em razão de ser portador de CID - 10:
K52.2 e por não ter condições de arcar com os custos do mesmo.

inicialmente, foi proferido despacho solicitando parecer do
Comitê Executivo Estadual de Saúde instituído pela Resolução CNJ n° 107/10 e
Recomendação 31/1 O.

Não houve resposta por parte do referido comitê,
conforme certificado nos autos.

É o breve relato. Decido.

Para a concessão da antecipação da tutela são
necessários os requisitos da verossimilhança das alegações, prova inequívoca e
probabilidade de dano irreparável ou de difícil reparação, além da inexistência de
risco de irreversibilidade da medida, nos termos do art. 273, do CPC.

Em se tratando de tutela de urgência requerida contra o
Poder Público, a regra do art. 273 subordina-se às vedações transcritas na lei n°
8.437/92, dentre as quais se insere o art. 1°, § 3°, que registra não ser cabível a
concessão de liminares ou cautelares que esgotem, no todo ou em parte, o objeto
da ação, o que reforçaa ordemcontidano art. 273, § 2°, do CPC, quantoà
impossibilidadede concessãoda antecipaçãode tutela quando há risco de
irreversibilidade da medida.

Não obstante, segundo Leonardo José Carneiro da
Cunha, “aplica-se, nesse ponto, o princípio da proporciona/idade, pois se a
denegação da med/darevelar-se mais irreversível do que sua concessão, deve-se
sup/entaro óbicee concedê-Ia"(AFazendaPúblicaemJuízo, 5aedição,p. 227).

Conclui-se, portanto, que, na hipótesedos autos, em que
o bem tutelado é a saúde e a própria vida por conseqüência, o risco de
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irreversibilidadeda denegaçáoda medidaé infinitamentemaiordo queo da
concessao, em que, no maximo, havera um prejuízo patrimonial a ressarcir, por se
tratarem de bens máximos, cuja proteção não pode ser postergada.

Ademais, de conformidade com o art. 196, da

Constituição Federal: “A saúde é direito de todos e DEVER DO ESTADO garantido
mediantepolíticas sociais e econômicasque visemà redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitária às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação".

O Eg. TJ/PB tem assentado entendimento, de que as
pessoas carentes e enfermas como destinatárias do favor constitucional do direito à
saúde, devem ter legítimo acesso aos medicamentos necessários ao tratamento de
suas enfermidades, bem como a tratamento médico, hospitalar e especializado a ser
custeado pela Previdência Social e pelo Estado.

“AGRAVO DE INSTRUMENTO ~ TUTELA

ANTECIPADA ~ FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOIMPRESCINDIVELA SAUDE E À
VIDA ~ IRRESIGNAÇAO DO ESTADO-MEMBRO-
SUBSISTENCIA E PREPONDERANCIA DO

PERICULUM lN MORA E DO FUMUS BONI JURIS A

FAVORDOADMINISTRADO- DESPROVIMENTO.-
"E obrigação do Estado (União, Estados-membros,
Distrito Federal e Municípios) assegurar às pessoas
desprovidas de recursos financeiros o acesso a
medicação ou congênere necessário à cura, controle
ou abrandamento de suas enfermidades, sobretudo as

mais graves. Sendo o SUS composto pela União,
Estados-membros e Municípios, é de reconhecer-se,
em função da solidariedade, a legitimidade passiva de
qualquer deles no pólo passivo da demanda" (RESP
7197l6/SC, Min. Relator Castro Meira). -« "O direito à
saúde - além de qualificar-se como direito fundamental
que assiste a todas as pessoas - representa
conseqüência constitucional indissociável do direito à
vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera
institucional de sua atuação no plano da organização
federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente
ao problema da saúde da população, sob pena de
incidir, ainda que por censurável omissão, em grave
comportamento inconstitucional” (AGREGNO
RECURSO EXTRAORDINARIO; 393175; DJ 02›02-

2007; Rel.Min. CELSO DE MELLO N° do

Processo:200.2007.002399-5/001, Relator: DES.
SAULO HENRIQUES DE SA E BENEVIDES, Ano:

2007, Data Julgamento: 21/6/2007, Data de
Publicação: 27/6/2007, Natureza: AGRAVO DE
INSTRUMENTO, Orgão Julgador: 3a Câmara Cível,
Origem: Originária
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No tocante ao fornecimento do suplemento alimentar

em questão, a jurisprudência já se manifestou favoravelmente, vejamos:

MANDADO DE SEGURANÇA - SUS, -
FORNECIMENTO DE NEOCATE - RECEITUARIO
FORNECIDO POR l MEDICO PARTICULAR -
CONJUNTO PROBATORIO AN~EXADOA lNlClAL -
POSSIBILIDADEDE CONCESSAQDA SEGURANÇA -
DIREITO A VIDA E A PROTEÇAO INTEGRAL DA
CRIANÇA. - O suplemento alimentar objeto da inicial
deve ser fornecido ao impetrante, que ainda está em
fase de amamentação, sob pena de negar-lhe o próprio
direito constitucional à vida. Caso o NEOCATE não

seja fornecido a possibilidade de conservação e
recuperação de sua vida estará em risco de sério e
efetivo dano, e, com a devida vênia, não é razoável
sacrificar-se a vida e a saúde de membro da

coletividade em face da obediência estrita a

procedimentos orçamentários/TJMG
1000O0848796420001 MG 1.0000.08.487964-2/000(1),
Relator: WANDER MAROTTA, Data de Julgamento:
18/03/2009, Data de Publicação: 21/08/2009)

APELAÇÃOCÍVEL. ECA.zDIREITOA SAÚDE.
FORNECIMENTO DE FORMULA ALIMENTAR
NEOCATE. ATENDIMENTO PRIORITARIO DAS
DEMANDAS DE SAUDE DA POPULACAO lNFANTO-
JUVENIL. 1. O direito à saúde, superdireito de matriz
constitucional, há de ser assegurado, com absoluta
prioridade às crianças e adolescentes e é dever do
Estado (União, Estados e Municípios) como corolário
do direito à vida e do princípio da dignidade da pessoa
humana. 2. Incontroversa a necessidade do tratamento

e diante da absoluta prioridade devotada a demandas
que envolvam a saúde de crianças e adolescentes, de
acordo com os arts. 7° e 11, caput, ambos do Estatuto
da Criança e do Adolescente, bem como o art. 227 da
Constituição Federal, imperiosa a manutenção da
sentença atacada para que seja devidamente fornecida
a fórmula alimentar ao menor. NEGARAM

PROVIMENTO. UNÂNIME. (Apelação Cível NO
70054633060, Oitava Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos,
Julgado em 01/08/2013)(TJ-RS - AC: 70054633060RS
, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Data de
Julgamento: 01/08/2013, Oitava Cãmara Cível, Data de
Publicação: Diário da Justiça do dia 07/08/2013)

Desta forma, deve o Município de João Pessoa, através
de sua Secretaria de Saúde, proceder ao fornecimentodo suplementoalimentar em
questão, na formada prescriçãomédicaacostadaaos autos.
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Restam, portanto, demonstrados os requisitos
necessários à concessão da medida requerida.

Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação de
tutela, com fundamento no art. 273 e ss. do CPC,

decisão.

Oficie-se, determinando o imediato cumprimento da

Cite-se com as advertências legais.

João Pessoa,

SILVANN . U BRASIL

Juiz de D reito

[E A E

VIW\__,QÉÊ__vãc. 059de2041(,uma
CÉUTcÚS&R$05;

#i8
Scrvúíor

Num. 17191959 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: DELCILENE DE LIMA RAMOS - 16/10/2018 10:23:16
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18101610234800000000016742699
Número do documento: 18101610234800000000016742699



CERTIDAO oCenihooedwraqueummnesqs;@gáôwbV*1367/”
oññn-(s)àCent d¡MinduimJo»Passou.a 06zaok_

L l

Num. 17191959 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: DELCILENE DE LIMA RAMOS - 16/10/2018 10:23:16
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18101610234800000000016742699
Número do documento: 18101610234800000000016742699



TJPB PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA 12/06/2014

VJBACSIX SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS 13:12:21

NO Processo: 0017060-18.2014.815.2001

MANDADO n° 002 SOLICITADO COM SUCESSO.

Í- RETORNA F9 - ENCERRA
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ASSISTENCIA JUDICIARIA

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA

MANDADO O02 - MANDADO

PROCESSO: 0017060-18.2014.815.2001 2A. VARA FAZENDA PUBLICA

Classe : PROCEDIMENTO ORDINARIO

AUTOR : MIGUEL MOURA DE LUCENA PONTES GIRAO

Enderecoz R GERALDO PORTO 163

Bairro : BRISAMAR Cidade: JOAO PESSOA CEP:
REU :

Endereco: PC PEDRO AMERICO 70

Bairro : VARADOURO Cidade: JOAO PESSOA CEP:

O MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA SUPRA MANDA AO OFICIAL DE JUS-

TICA, ABAIXO NOMINADO, QUE, CUMPRA O QUE DETERMINA O

O DESPACHO JUDICIAL, ABAIXO TRANSCRITO.

COMPLEMENTO/DESPACHO JUDICIAL

MANDADO DE INTIMACAO E CITACAO.

INTIMAR O MUNICIPIO ATRAVES DE SEU PROCURADOR GERAL,P/TOMAR CONH

ECIMENTO E CUMPRIR A DECISAO,BEM COMO,CITA-LO P/CONTESTAR QUEREN

DO NOS TERMOS DOS ARTS.285 E 319,C/ACRESCIMO DO ART.188 AMBOS DO

CPC.SEGUE ANEXO COPIAS DA INICIAL E DECISAO(TUTELA DEFERIDA).
PRAZO P/DEFESA: O60 DIAS.

LOCAL: FORUM DES. MARIO MOACIR PORTO

AVENIDA JOAO MACHADO S/N - JAGUARIBE CEP:58013522

JOAO PESSOA, 13 DE JUNHO DE 2014.

/hwa/ m
ANIA BAPTISTA PEREIRA DE AMORIM

CHEFE DA CENTRAL DE MANDADOS, POR ORDEM DO MM. JUIZ
.as
0 'K'

OFICIAL: 9243-7 05o 13/06/2014 \ÓQÉ_
Ooficial acimadeveráse identificar comsuacarteira funcional \NSPQ6§H
Recomendação:AOCOMPARECEREMJUIZO,ESTEJATRAJANDOVESTIMENÉg/OQ\00\ o

ADEQUADAAOAMBIENTEFORENSE. @gm@Jô\oñ
god56°*\\¡'\\Ó°®\\“\

CIENTE: Mo*,Nx \do
MANDADOsEMGUIADEDILIGENCIAINEORMADA. ?wééxwwa

çx
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ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

JUIZO DE DIREITO DA 2aVARA DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL
Fórum Dês. Mário Moacyr Porto -Av. João Machado, Centro, João Pessoa -PB

Fone: (83)3208-2504 - 6° andar

CERTIDÃO:

Certifico a pedido verbal de pessoainteressada,que o Dr. Rodrigo Nóbrega Farias, Procurador
Geral do Município de João Pessoa-PB, tomou conhecimento da decisão de Hs. 25/28,
CONCEDENDO A TUTELA ANTECIPADA ao autor, através do seu ciente exarado no

mandado, juntado aos autos no dia 15 de julho de 2014. Tudo nos termos da Ação de
OBRIGAÇÃODE FAZER, movidaporMIGUEL MOURADE LUCENAPONTESGIRÃO
contra o Município de João Pessoa-PB. Processon°. 0017060-18.2014.8l5.200l, distribuída em
27 demaiode2014, paraesteJuízo da2aVaradaFazendaPública. O referido é verdade.Dou fé.

João Pessoa, 22 de julho de 2014.

x?

yo!? / «J-KZ:João BatistaG. alCosta
'J Técnico Judiciário

Matrícula. 472.499-2

&Jioálw
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